
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0117802-11.2012.815.0000.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Embargante : Nadjane Oliveira Silva Lessa.
Advogado : Roberto Dimas Campos Júnior.
Embargado : Estado da Paraíba. 
Procurador : Delosmar Domingos de Mendonça Júnior.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO  E
CONTRADIÇÃO.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO
DOS VÍCIOS APONTADOS.  PARTE
DISPOSITIVA  EM  PLENA  CORRELAÇÃO
COM A FUNDAMENTAÇÃO. PROPÓSITO DE
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  APRECIADA.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. REJEIÇÃO. 

− Os  embargos  de  declaração  têm  cabimento
apenas  nos  casos  de  obscuridade,  contradição  ou
omissão, não se prestando ao reexame do julgado e
inexistindo quaisquer destas hipóteses, impõe-se a sua
rejeição.

− A  contradição  que  enseja  embargos  de
declaração é aquela eventualmente existente entre as
proposições  e  a  conclusão  do  acórdão,  e  não  se
configura se  a conclusão do acórdão está  em plena
correlação com suas premissas. 

− As irresignações aos fundamentos narrados no
decisum combatido devem ser interpostas através do
recurso adequado para impugná-lo, não se prestando
os embargos declaratórios para tal finalidade.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDAM os integrantes  do Egrégio Tribunal Pleno,  em sessão ordinária,
rejeitar os embargos, à unanimidade, nos termos do voto do relator.

Trata-se de  Embargos de Declaração (fls.  193/199) opostos
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por  Nadjane Oliveira Silva Lessa, desafiando os termos do acórdão de fls.
175/184,  que  denegou  a  ordem  mandamental  nos  autos  do  Mandado  de
Segurança impetrado em face do Estado da Paraíba.

Nas  razões  recursais,  sustenta  a  recorrente  a  existência  de
contradição na decisão combatida,  posto que,  em outro julgado, o Tribunal
Pleno  desta  Corte  de  Justiça  concedeu  a  segurança  em  caso  idêntico  aos
presentes autos.

Seguindo  suas  argumentações,  assevera  que  o  acórdão  foi
omisso no tocante ao direito a reserva de vaga até o trânsito em julgado do
processo nº  0102766-37.2012.815.2001, que tramita na 4ª  Vara da Fazenda
Pública da Comarca da Capital, já que, na parte da fundamentação do decisum
combatido, foi transcrita decisão do STJ neste sentido.

Ao final, pugna pelo acolhimento dos aclaratórios para sanar a
omissão e contradição apontadas e modificar o acórdão combatido, dando-lhe
efeitos infringentes e prequestionadores.

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.  

Nos  termos  do  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil,  são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade,  contradição  ou  omissão.  Desse  modo,  pressupõe  para  sua
interposição, por exemplo, a contradição interna ao acórdão, verificada entre a
fundamentação do julgado e a sua conclusão. Permite-se, assim, através deste
recurso, sanar tal vício, de forma que seja amplamente entendido o respectivo
teor.

Nas  razões  recursais,  alega  a  recorrente  que  a  decisão
combatida é contraditória, posto que o Pleno desta Corte de Justiça, em caso
idêntico aos autos, concedeu segurança.

Ao revés do que aduz a parte insurgente,  o julgado combatido
não  se  mostrou  contraditório internamente,  apenas  contrário às  suas
argumentações,  porquanto  esta  Corte  de  Justiça  entendeu  que,  como  a
candidata  participou  do  curso  de  formação  por  meio  de  medida  liminar
concedida nos autos de Mandado de Segurança nº 200.2012.102.766-4, não
teria direito líquido e certo à nomeação, ante a precariedade da liminar ainda
não ratificada por decisão definitiva de mérito.

Outrossim, cumpre ressaltar que o Pleno desta Corte de Justiça,
no caso do Mandado de Segurança nº 999.2012.001213-6/001 referido no bojo
dos aclaratórios, concedeu a segurança para nomeação de impetrante, sob o
fundamento de que, com a convocação espontânea pela Administração Pública
para o candidato participar do curso de formação, tornou desnecessária a tutela
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antes  deferida  naquele  processo.  É  o  que  se  extrai  do  corpo  do  voto  do
mandamus referido:

“Nem  se  diga,  ademais,  que  a  qualidade  de
subjudice  do  impetrante  constitui  óbice  à  sua
nomeação,  pois  embora  tenha  o  candidato
eventualmente postulado a este  Poder  Judiciário a
sua  inclusão  no  Curso  de  Formação,  a  posterior
convocação espontânea pelo Estado da Paraíba —
diga-se,  em  virtude  do  não  comparecimento  de
outros  candidatos  —  torna  desnecessária  a  tutela
antes deferida, já que o impetrante teria obtido, de
um  modo  ou  outro,  a  tão  almejada  convocação”.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
99920120012136001,  2ª  SEÇÃO  ESPECIALIZADA
CÍVEL, Relator Saulo Henriques de Sá e Benevides ,
j. em 13-03-2013) 

 
No caso em testilha, a convocação para participar do curso de

formação não se deu de forma espontânea pela Administração Pública, mas
sim por meio de medida judicial de cognição sumária em outro processo.

Na  verdade,  somente  haveria  contradição,  caso  as  palavras
redigidas  pelo  julgador  na  fundamentação  não  estivessem em consonância
com a parte dispositiva, o que não ocorreu no presente caso e, por isso, não há
que se falar no vício apontado.

Quanto à alegação de omissão, também não vislumbro presente.
Ora,  não  obstante  o  STJ  entenda  que  o  candidato  aprovado  em Curso  de
Formação, por meio de decisão liminar, não tenha direito e líquido e certo à
nomeação, mas apenas à reserva de vaga até o trânsito em julgado da decisão
que lhe foi favorável, infere-se que o pedido formulado na peça inaugural do
presente Mandado de Segurança foi apenas a nomeação da candidata.

Em nenhum momento, a  impetrante, ora embargante, durante
sua  narrativa,  requereu  a  reserva  de  vaga,  limitando-se  a  fundamentar  seu
direito líquido e certo à nomeação.

O  ordenamento  jurídico  pátrio  consagrou  o  princípio  da
congruência segundo o qual a decisão judicial deverá ter estrita relação com as
pretensões do autor estabelecidas na inicial. A sua inobservância, via de regra,
gera decisões  extra,  ultra ou  citra petita,  nos  termos dos arts.  128 e  460,
ambos do Código de Processo Civil, vejamos: 

“Art. 128. O juiz decidirá a lide nos limites em que
foi proposta, sendo-lhe defeso conhecer de questões,
não suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa
da parte”. 

“Art.460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor
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do autor, de natureza diversa da pedida, bem como
condenar o réu em quantidade superior ou em objeto
diverso do que lhe foi demandado”. 

Vale  o  registro  da  doutrina  em  que  Fredie  Didier,  em  obra
coletiva, assim leciona: 

“na decisão ultra petita o juiz exagera e, na extra
petita,  ele  inventa,  na  decisão  citra  petita  o
magistrado se  esquece de analisar  algo  que  tenha
sido  pretendido  pela  parte  ou  tenha  sido  trazido
como fundamento do seu pedido ou da sua defesa”.
(DIDIER  JR.,  Fredie;  BRAGA,  Paula  Sarno;
OLIVEIRA,  Rafael.  Curso  de  Direito  Processual
Civil. v. 2, 5ª ed,, Salvador: JudPODIVM, 2010, pág.
319).  

Nesse diapasão, a propósito, confiram-se as lições de  Marcus
Vinicius Rios Gonçalves,  in verbis: “Sentença “extra petita” É aquela em
que o juiz julga ação diferente da que foi proposta, sem respeitar as partes, a
causa de pedir ou pedido, tais como apresentados na petição inicial. Dispõe
o caput do art. 460: “É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do autor, de
natureza  diversa  da  pedida  (...)  ou  em  objeto  diverso  do  que  lhe  foi
demandado”. O juiz só pode inovar em relação aos fundamentos jurídicos do
pedido, já que ele os conhece  (jura novit  curia),  mas não em relação aos
fáticos, nem em relação aos pedidos. VI Do Processo e do Procedimento 427
Se o fizer, a sentença será extra petita. Há grande discussão a respeito do tipo
de vício que a acomete, se nulidade absoluta ou inexistência. Para aqueles
que admitem esta  última,  a  diferença seria  que  o  vício  não se  sana nem
mesmo com o transcurso in albis do prazo da ação rescisória, ao passo que
naquela, ultrapassado o prazo, o vício teria sido sanado. (Direito processual
civil esquematizado, 2. ed., rev. e atual, São Paulo: Saraiva, 2012. PP. 426-
427)

 
Desse modo, o pedido formulado pela insurgente não pode ser

apreciado, posto que é defeso ao juiz conceder provimento de mérito diverso
do  pretendido  na  inicial,  sob  pena  de  anulação  do  julgado  por  error  in
procedendo. Por isso, não há que se falar em omissão do julgado.

Na  verdade,  observa-se  que  a  ora  embargante  cinge-se  a
discutir  matéria  já  amplamente  abordada no acórdão.  Portanto,  ao  levantar
esse ponto novamente, o insurgente apenas revela seu inconformismo com o
resultado  da  decisão  que  não lhe  foi  favorável,  com vistas  à  obtenção da
modificação do decisum, o que é inadmissível na via do recurso de integração.

Nesse sentido,  colaciono julgado do Tribunal da Cidadania e
desta Corte: 

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO
DE  SEGURANÇA.  MILITAR.  NÃO  INCLUSÃO
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EM QUADRO  DE ACESSO.  ART.  535 DO CPC.
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
INEXISTÊNCIA.  DISPOSITIVOS  CONSTITU-
CIONAIS.  ANÁLISE.  HIPÓTESE  DE  NÃO
CABIMENTO. 

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe
o art. 535, incisos I e II, do código de processo civil,
destinam-se  a  suprir  omissão,  afastar  obscuridade
ou eliminar contradição existente no julgado, o que
não ocorre na hipótese em apreço. 2. O julgador não
está  obrigado  a  responder  a  todas  as  questões
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado
motivo  suficiente  para  proferir  a  decisão.  3.  "a
jurisprudência desta corte é firme no sentido de que
os embargos de declaração, ainda que opostos com o
objetivo  de  prequestionamento  visando  à
interposição do apelo extraordinário, não podem ser
acolhidos quando inexistentes omissão, contradição
ou obscuridade na decisão recorrida" (edcl no MS
11.484/DF,  Rel.  Ministro  Paulo  Gallotti,  terceira
seção,  DJ  2/10/2006).  4.  Embargos  de  declaração
rejeitados.  (STJ;  EDcl  -MS  9.290;  Proc.
2003/0168446-2; DF; Terceira Seção; Rel. Min. Og
Fernandes;  DJE  19/09/2013;  Pág.  1126).  (grifo
nosso).

Nesse  diapasão,  vislumbro  que  não  há  qualquer  omissão,
obscuridade,  contradição  ou  mesmo  erro  material no  julgado,  não  sendo
cabíveis, portanto, os embargos de declaração, ainda que com a finalidade de
prequestionamento, conforme o entendimento desta Corte de Justiça, veja-se:  

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO.  PRETENSÃO
PREJUDICADA.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.
REJEIÇÃO. 
Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade, contradição ou omissão,
não se prestando ao reexame do julgado e inexistin-
do quaisquer das hipóteses justificadoras do expedi-
ente, impõe-se a sua rejeição. Nem mesmo para fins
de prequestionamento se pode desejar repisar os ar-
gumentos, os quais restaram repelidos pela funda-
mentação desenvolvida na decisão. Não é encargo
do julgador manifestar-se sobre todos os fundamen-
tos legais indicados pelas partes, nem mesmo para
fins de prequestionamento, bastando ser motivada a
prestação jurisdicional, com a indicação das bases
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legais que dão suporte a sua decisão. Se a parte dis-
sente dos fundamentos narrados no decisum comba-
tido, deve ela valer-se do recurso adequado para im-
pugná-lo, não se prestando os embargos declaratóri-
os  para  tal  finalidade”.  (TJPB;  Rec.
058.2011.000168-0/003;  Quarta  Câmara  Especiali-
zada Cível; Rel. Des. Frederico Martinho da Nóbre-
ga Coutinho; DJPB 02/10/2013; Pág. 15) (grifei)

Não é demais registrar que o Magistrado não está obrigado a
manifestar-se  sobre  todas  as  alegações  das  partes,  nem  a  se  ater  aos
fundamentos  indicados  por  elas  ou  a  responder,  um  a  um,  todos  os  seus
argumentos,  quando  já  encontrou  motivo  suficiente  para  fundamentar  a
decisão.

Nesse contexto, em consonância com a atual situação em que se
encontra a prática forense, o eminente Ministro Franciulli Netto pondera sobre
a finalidade da decisão judicial, de resolução fundamentada dos litígios postos
em  discussão,  a  qual  foi  devidamente  alcançada  por  meio  do  decisum
embargado. Confira-se:

“(...) a função teleológica da decisão judicial é a de
compor  precipuamente,  litígios.  Não  é  peça
acadêmica  ou  doutrinária,  tampouco  se  destina  a
responder a argumentos, à guisa de quesitos, como
se laudo pericial fora. Contenta-se o sistema com a
solução da controvérsia observada a res in iudicium
de ducta” (Resp 611.518/MA, DJU 05.09.06). 

Por tudo o que foi exposto, não havendo qualquer vício a ser
sanado  na  decisão  combatida,  não  merecem  ser  acolhidos  os  presentes
embargos, ainda que com a finalidade de prequestionamento.  Assim, não há
outro  caminho  a  trilhar  a  não  ser  manter  a  decisão  recorrida  pelos  seus
próprios fundamentos. 

Isto  posto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.  

É COMO VOTO.  

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque  –  Presidente.  Relator:  Excelentíssimo
Senhor Desembargador Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. Participaram ainda
do  julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Saulo
Henriques de Sá e Benevides, Arnóbio Alves Teodósio (Corregedor-Geral de
Justiça), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, José Ricardo Porto - Vice-
Presidente,  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  convocado  para  substituir  a
Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes), Leandro dos Santos, José
Aurélio  da  Cruz,  João  Benedito  da  Silva  e  Carlos  Martins  Beltrão  Filho.
Ausentes,  justificadamente,  os  Exmos.  Srs.  Desembargadores  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, Maria de Fátima Morais Bezerra Cavalcanti, Maria
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das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira, Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira, João Alves da Silva, Luiz Sílvio Ramalho Júnior, Márcio Murilo da
Cunha Ramos e Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora Jacilene
Nicolau Faustino Gomes,  Procuradora  de Justiça do Estado da Paraíba em
substituição  ao  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Bertrand  de  Araújo  Asfora,
Procurador-Geral de Justiça do Estado da Paraíba.

Tribunal Pleno, Sala de Sessões “Des. Manoel Fonsêca Xavier
de Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, no
dia 12 de agosto de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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